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			Este livro contém conselhos e informação relacionada com cuidados de saúde. Deverá ser usado para complementar, e não para substituir, o aconselhamento do seu médico ou de qualquer outro profissional de saúde. Se tem a certeza ou desconfia de que tem um problema de saúde, recomenda-se que procure o aconselhamento de um médico antes de se aventurar num programa ou tratamento médico. Foram feitos todos os esforços para garantir a exatidão da informação presente na obra até à data de publicação. 

			A editora e os autores renunciam à responsabilidade por quaisquer resultados médicos que possam ocorrer ao serem aplicadas as metodologias sugeridas neste livro. Os nomes e características identificadoras dos indivíduos referidos neste livro foram alterados para proteger a sua privacidade.

		

		
		


		
			

			prólogO

			Este livro é incómodo porque rouba ao ser humano a possibilidade de recorrer à doença como um álibi para a resolução dos seus problemas. Propomo-nos demonstrar que o doente não é a vítima inocente dos erros da natureza, mas antes o seu próprio carrasco. Com esta afirmação, não nos referimos à contaminação do meio ambiente, aos males da civilização, à vida insalubre ou a outros vilões do género; pretendemos antes evidenciar o aspeto metafísico da doença. Por esse prisma, os sintomas surgem como manifestações físicas de conflitos psíquicos e a sua mensagem pode desvendar o problema de cada paciente.

			Na primeira parte, expomos uma «filosofia da doença» e fornecemos a chave para a sua compreensão. Recomendamos que a leia com particular atenção, as vezes que forem necessárias, antes de passar à segunda parte. Este livro pode ser considerado a continuação, ou a explicação, do meu livro anterior, Schicksal als Chance, ainda que nos tenhamos esforçado para que fosse completo por si só. De qualquer forma, consideramos que uma leitura de Schicksal als Chance poderá fornecer uma boa preparação, ou complemento, em especial a quem sinta dificuldades em compreender a parte teórica.

			Na segunda parte, apresentamos quadros clínicos acompanhados do seu simbolismo e do seu carácter enquanto manifestações de problemas psíquicos. Um índice de sintomas colocado no final do livro permitir-lhe-á descobrir, caso necessite, o significado de um sintoma específico. De qualquer forma, o nosso objetivo principal consiste em facultar uma nova perspetiva que lhe possibilite reconhecer os sintomas e entender, por si mesmo, o seu significado.

			Ao mesmo tempo, utilizámos o tema da doença como base para um leque de assuntos ideológicos e esotéricos cujo alcance está para lá do quadro restrito da doença. Este livro não é de difícil compreensão, mas tão-pouco será tão simplista, ou trivial, como possa parecer a todos aqueles que não entendam o nosso conceito. Não se trata de um livro científico, escrito à laia de dissertação. Dirige-se a quem se sinta disposto a percorrer o caminho, em vez de permanecer sentado à beira da estrada, matando o tempo com malabarismos e especulações gratuitas. Aquele que busca a luz não tem tempo para experiências e teorias científicas; aspira, acima de tudo, ao Conhecimento. Este livro vai certamente suscitar muito antagonismo; esperamos, no entanto, que chegue às mãos daqueles (sejam muitos ou poucos) que o possam utilizar como um guia no seu percurso. Escrevemo-lo a pensar neles.  

			Munique, fevereiro de 1983 

			Os autores 
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			dOençA e sintomas

			O entendimento humano é incapaz de apreender

			o verdadeiro ensinamento. Porém, quando tiverdes dúvidas 

			e não entenderdes, conversarei convosco com todo o gosto.

			Yoka Daishi, Shodoka

			Vivemos numa era em que a medicina, valendo-se de possibilidades que raiam o milagroso, oferece incessantemente aos descrentes apavorados novas soluções para os seus males. Ao mesmo tempo, porém, as vozes de desconfiança em relação a esta medicina moderna, quase omnipotente, tornam-se cada vez mais audíveis. A cada dia aumenta o número dos que confiam mais nos métodos, antigos ou modernos, da medicina naturalista, ou homeopática, do que na medicina académica e científica. Motivos de crítica não faltam: efeitos secundários, alteração dos sintomas, falta de humanidade, custos exorbitantes (referindo apenas alguns). Mais interessante, porém, do que os motivos de crítica propriamente ditos é a existência da crítica em si, uma vez que, antes de se concretizar de modo racional, ela responde a um sentimento difuso de que algo falha e de que o caminho percorrido não conduz ao objetivo desejado, ainda que a ação se desenvolva de modo consequente – ou precisamente por causa disso. Esta inquietação é comum a muitos, contando-se entre eles um grande número de jovens médicos. De qualquer forma, a união desmorona-se quando chega o momento de propor alternativas. 

			Para uns, a solução passa pela socialização da medicina; para outros, reside na substituição da quimioterapia por medicamentos naturais e vegetais. Enquanto alguns vislumbram a solução de todos os problemas na investigação das radiações telúricas, outros há que defendem a homeopatia. Os acupunctores e os investigadores de focos advogam que se desvie a atenção do plano morfológico para o plano energético da fisiologia. Se analisarmos o conjunto dos métodos e esforços extra-académicos, observamos, além de uma grande recetividade em relação à diversidade de métodos existentes, a vontade de considerar o ser humano no seu todo, enquanto entidade psíquico-fisiológica. Ora, não será surpresa para ninguém se dissermos que a medicina académica perdeu o ser humano de vista. A superespecialização e a análise são os conceitos fundamentais sobre os quais assenta a investigação, mas esses métodos, ao proporcionar um conhecimento mais minucioso e pormenorizado, fazem com que o todo se dilua.

			Se prestarmos atenção ao debate aceso que se desenrola no mundo da medicina, observaremos que, de modo geral, se discutem os métodos e o seu funcionamento, e que, até hoje, muito pouco se disse sobre a teoria ou filosofia da medicina. Ainda que seja verdade que a medicina se serve em grande medida de operações concretas e práticas, a filosofia dominante encontra-se – deliberada ou inconscientemente – expressa em cada uma delas. A medicina moderna não falha por falta de possibilidades de intervenção, mas antes em virtude do conceito sobre o qual – muitas vezes de modo implícito e irrefletido –

			baseia a sua atuação. É pela sua filosofia que a medicina falha, ou, mais precisamente, pela falta dela. Até ao presente, o desempenho da medicina tem respondido unicamente a critérios de funcionalidade e eficácia; a falta de bases valeu-lhe o título de «desumana». Ainda que essa desumanidade se manifeste num grande número de situações concretas externas, não se trata de um defeito que possa ser remediado através de meras modificações funcionais. São muitos os sinais que indicam que a medicina está doente. Não se poderá curar esta «doente» tratando apenas os sintomas. Não obstante, a maioria dos críticos da medicina académica e dos propagandistas das formas alternativas de cura adotam automaticamente os critérios da medicina académica e concentram todas as suas energias na modificação das formas (métodos).

			No presente livro, propomo-nos abordar a problemática da doença e da cura. Não nos conformaremos, porém, com os valores habituais e por todos considerados indispensáveis. À partida, tal postura torna o nosso propósito difícil e perigoso, na medida em que implica pesquisar sem escrúpulos por terrenos considerados vedados pela sociedade. Temos consciência de que o passo que damos não será aquele que a medicina dará na sua evolução. Saltamos por cima de muitos dos passos que a medicina ainda não percorreu, passos cuja perfeita compreensão lhe permitirá atingir a perspetiva necessária para que possa acolher o conceito apresentado neste livro. Por essa razão afirmamos que não pretendemos com a presente exposição contribuir para o desenvolvimento da medicina em geral; dirigimo-nos antes aos indivíduos cuja visão pessoal se antecipa um pouco ao (algo arrastado) ritmo geral.

			Os processos funcionais não têm significado intrínseco. O significado de um acontecimento é-nos revelado pela interpretação que dele fazemos. Por exemplo, a subida de uma coluna de mercúrio num tubo de cristal carece de significado até que tenhamos interpretado o sucedido como se tratando da manifestação de uma mudança de temperatura. Quando as pessoas deixam de interpretar os acontecimentos que ocorrem no mundo e o curso do seu próprio destino, a sua existência dissolve-se na incoerência e no absurdo. Para interpretar algo, é necessário que haja um padrão de referência exterior ao plano no qual se manifesta aquilo que se pretende interpretar. Por essa razão, os processos deste mundo material – mundo das formas – não são passíveis de interpretação sem que se recorra a um padrão de referência metafísico. Enquanto o mundo visível não se «converter em alegoria» (Goethe), não adquirirá qualquer sentido ou significado para o ser humano. Da mesma forma que o número e a letra representam uma ideia subjacente, tudo aquilo que é visível, tudo o que é concreto e funcional, não é mais que a expressão de uma ideia e, portanto, um intermediário do invisível.

			Em síntese, podemos chamar a estes dois campos forma e conteúdo. É na forma que se manifesta o conteúdo, que, por sua vez, atribui significado à forma. Os símbolos de escrita que não transmitem ideias ou significado surgem como tolos ou vazios. E, por mais minuciosa que seja a análise desses símbolos, isso de nada adiantará. Na arte, acontece algo semelhante. O valor de uma pintura não reside nem na qualidade da tela nem nas cores; essas componentes materiais do quadro são portadoras e transmissoras de uma ideia, de uma imagem interior do artista. A tela e a cor permitem a visualização do invisível e são, por isso, a expressão física de um conteúdo metafísico.

			Através destes exemplos, procurámos explicar o método seguido no livro para a interpretação dos temas da doença e da cura. Abandonámos explícita e deliberadamente o terreno da «medicina científica». Não temos pretensões de ser «científicos», uma vez que o nosso ponto de partida é totalmente distinto. Nem a argumentação nem a crítica científica serão, pois, objeto das nossas considerações. Afastamo- -nos intencionalmente do padrão científico porque este restringe-se precisamente ao plano funcional e impede, por isso, que o significado se torne evidente. Esta explicação não se dirige aos racionalistas e materialistas declarados, mas antes àqueles que estejam dispostos a seguir pelos caminhos tortuosos e nem sempre lógicos da mente humana. Nesta viagem através da alma humana, os melhores companheiros serão um pensamento ágil, a imaginação, a ironia e um bom ouvido para os sentidos ocultos da linguagem. O nosso empenho exigirá também uma boa dose de tolerância para com os paradoxos e para com a ambivalência, devendo ainda excluir-se qualquer pretensão de alcançar a iluminação unívoca mediante a destruição de alguma das opções.

			Tanto na medicina como na linguagem popular, costuma falar-se das mais diversas doenças. Esta imprecisão verbal indica claramente a incompreensão universal de que padece o conceito de doença. Doença é uma palavra que apenas se deveria proferir no singular; dizer doenças, no plural, é tão insensato como pronunciar «saúdes». Doença e saúde são conceitos singulares, uma vez que se referem a um estado do ser humano e não a órgãos ou partes do corpo, como parece querer indicar a linguagem habitual. O corpo nunca está nem doente nem são, na medida em que nele se manifestam apenas as informações da mente. O corpo nada faz por si só. Para o comprovar, basta observar um cadáver. O corpo de uma pessoa viva deve o seu funcionamento precisamente a duas instâncias imateriais que costumamos apelidar de «consciência» (alma) e «vida» (espírito). A consciência emite a informação que se manifesta e se torna visível no corpo. A consciência está para o corpo como um programa de rádio está para o recetor. Dado que a consciência representa uma qualidade imaterial e própria, não é, naturalmente, produto do corpo, nem dependerá da existência deste. 

			Aquilo que sucede no corpo de um ser vivo é a expressão de uma informação ou a concretização da imagem que dele se tem («imagem» em grego diz-se eidolon, palavra que se refere também ao conceito de «ideia»). Quando o pulso e o coração seguem um ritmo determinado, a temperatura corporal mantém um nível constante, as glândulas segregam hormonas e formam-se anticorpos no organismo. Estas funções não podem explicar-se apenas tendo em conta a matéria, dependendo antes de uma informação concreta cujo ponto de partida reside na consciência. Quando as diferentes funções corporais se conjugam de determinada maneira, produz-se um modelo que consideramos harmonioso e que, por essa razão, denominamos de saúde. Se alguma dessas funções sofrer uma perturbação, quebra-se a harmonia do conjunto e falamos então de doença.

			A palavra doença significa, pois, a perda de um estado de harmonia, ou, ainda, a perturbação de um equilíbrio mantido até então (veremos mais adiante que, na realidade, quando contemplada por este outro prisma, a doença consiste na instauração de um equilíbrio). Ora vejamos, a perda de harmonia produz-se ao nível da consciência – no plano da informação –, mas é no corpo que se torna visível. Por conseguinte, o corpo é o veículo da manifestação, ou realização, de todos os processos e mudanças que se produzem na consciência. 

			O mundo material não é mais do que o cenário sobre o qual as imagens da consciência se manifestam. Podemos então afirmar que, se uma pessoa sofre um desequilíbrio na consciência, este manifestar-se-á no corpo sob a forma de sintoma. É incorreto, portanto, dizer que o corpo está doente – apenas o ser humano pode estar doente –, por muito que esse estado de doença se manifeste no corpo enquanto sintoma. (Na representação de uma tragédia, não é o cenário que é trágico, mas sim a obra representada!)

			Sintomas há muitos, mas todos são a expressão de um processo único e invariável a que chamamos doença e que se produz sempre na consciência do indivíduo. Sem a consciência, portanto, o corpo jamais pode viver ou «adoecer». Convém frisar que não subscrevemos a habitual divisão das doenças em somáticas, psicossomáticas, psíquicas e espirituais. Esta classificação serve sobretudo para impedir a compreensão da doença, e não para facilitá-la.

			O nosso posicionamento coincide parcialmente com o modelo psicossomático, se bem que com a diferença de aplicarmos essa visão a todos os sintomas, sem exceção. A distinção entre «somático» e «psíquico» poderá referir-se, quando muito, ao plano em que o sintoma se manifesta, mas não serve para localizar a doença. O conceito arcaico de doenças do espírito é totalmente equivocado, visto que o espírito nunca pode adoecer. Trata-se exclusivamente de sintomas que se manifestam no plano psíquico, ou seja, na consciência do indivíduo.

			Trataremos aqui de traçar um quadro unitário da doença que, na sua essência, situe a diferenciação somático/psíquico no plano da manifestação do sintoma predominante no caso concreto. Ao estabelecermos a diferenciação entre a doença (no plano da consciência) e o sintoma (no plano corporal), o nosso exame desvia-se da análise habitual dos processos corporais, aproximando-se mais de uma contemplação, considerada hoje insólita, do plano psíquico. Agimos, portanto, como um crítico que não procura melhorar uma peça de teatro de fraca qualidade analisando e modificando o palco, os adereços ou os atores, mas que contempla a obra em si.

			Quando um sintoma se manifesta no corpo de uma pessoa, ele chama a atenção, interrompendo (em maior ou menor grau) a continuidade da vida diária, muitas vezes de forma brusca. Um sintoma é um sinal que monopoliza a atenção, o interesse e a energia; e impede, portanto, o decurso normal da vida. Um sintoma exige a nossa plena atenção, quer queiramos quer não. Essa interrupção que nos parece vinda de fora produz em nós um mal-estar, e, a partir desse instante, o nosso objetivo passa a ser apenas um: eliminá-lo. O ser humano detesta ser incomodado, e é esse incómodo que faz disparar a luta contra o sintoma. A luta exige atenção e dedicação: o sintoma consegue sempre que fiquemos dependentes dele.

			A medicina tem tentado convencer os doentes, desde o tempo de Hipócrates, de que um sintoma é uma circunstância mais ou menos inesperada cuja causa se deve procurar nos processos funcionais que ela investiga com tanto empenho. A medicina académica evita cuidadosamente qualquer interpretação do sintoma, relegando-o e à doença para o campo da incoerência. O sinal acaba, assim, por perder a sua verdadeira função – os sintomas convertem-se em sinais incompreensíveis.

			Vejamos um exemplo: um automóvel possui vários indicadores luminosos que se acendem apenas quando existe alguma anomalia grave no funcionamento do veículo. Se, durante uma viagem, um desses indicadores se acende, isso contraria os nossos planos. Em virtude do sinal, sentimo-nos na obrigação de interromper a viagem. Por mais que nos incomode parar, compreendemos que seria um disparate zangarmo-nos com a luzinha; afinal, ela está a avisar-nos de uma perturbação que nunca descobriríamos com rapidez suficiente, na medida em que se encontra nalgum recanto escondido e inacessível. Interpretamos, portanto, o aviso que nos é dado como uma recomendação para chamarmos um mecânico que arranje aquilo que for preciso de maneira que a luzinha se apague e possamos seguir viagem. Indignar-nos-íamos, porém, e com razão, se, para o conseguir, o mecânico se limitasse a retirar a lâmpada. É óbvio que o indicador deixaria de sinalizar – e era isso que pretendíamos –, no entanto, o procedimento utilizado para o conseguir seria demasiado simplista. Mais correto seria eliminar a razão pela qual o sinal se estava a acender, e não retirar a lâmpada. Para tal, porém, é necessário desviar o olhar do sinal e dirigi-lo para zonas mais profundas, a fim de averiguar o que é que não funciona. O sinal apenas nos queria avisar e fazer com que nos perguntássemos o que é que não ia bem. O sintoma, na temática que aqui abordamos, não é mais que o tal indicador luminoso do exemplo que acabámos de ver. Aquilo que se manifesta no corpo sob a forma de sintoma é a expressão visível de um processo invisível que pretende interromper, através desse sinal, a nossa rotina, avisar-nos de que há uma anomalia e obrigar-nos a investigar qual possa ser. Também neste caso seria uma idiotice zangarmo-nos com o sinal, e não menos absurdo procurar suprimi-lo, impedindo assim a sua manifestação. Aquilo que devemos eliminar não é o sintoma, mas sim a causa. Assim, se quisermos descobrir aquilo que o sintoma nos está a sinalizar, teremos de desviar o olhar do sintoma e procurar mais além.

			Porém, a medicina moderna mostra-se incapaz de dar tamanho passo, e é aí que reside o seu problema: deixa-se deslumbrar pelo sintoma. Por essa razão, equipara sintoma a doença, ou seja, é incapaz de separar a forma do conteúdo. É por essa razão que não se questionam os recursos usados para tratar órgãos e partes do corpo, ao mesmo tempo que se menospreza o indivíduo que está doente. Trata-se apenas de impedir o aparecimento de sintomas, sem ter em conta a viabilidade nem a racionalidade desse propósito. É assustador verificar como a realidade é impotente para travar a corrida desenfreada em prol desse objetivo. Feitas bem as contas, o número de doentes não baixou sequer 1%

			desde o aparecimento da chamada «medicina científica moderna». Há tantos doentes hoje como havia no passado – ainda que os sintomas sejam outros. A verdade crua é disfarçada graças às estatísticas que se referem apenas a uns quantos grupos de sintomas específicos. Apregoa-se, por exemplo, o triunfo sobre as doenças infecciosas sem se referir que, durante o mesmo período, outros sintomas viram a sua importância e frequência aumentar.

			Os estudos não serão fiáveis até ao dia em que, em vez de se considerarem os sintomas, se tenha em conta a doença propriamente dita, e essa nem diminuiu nem parece que venha a diminuir nos próximos tempos. A doença encontra-se tão profundamente arreigada no Ser como a própria morte e é impossível eliminá-la com umas quantas manipulações incongruentes e funcionais. Se o homem compreendesse a grandeza e dignidade da doença e da morte, veria o quão ridículo é o seu empenho em combatê-las com todas as suas forças. Naturalmente, é possível protegermo-nos da desilusão reduzindo a doença e a morte a meras funções, para assim podermos continuar a acreditar na nossa grandeza e no nosso poder.

			Em resumo, a doença é um estado que indica que o indivíduo deixou de estar em ordem ou em harmonia no plano da consciência. Essa perda do equilíbrio interno manifesta-se no corpo sob a forma de sintoma. Nessa perspetiva, o sintoma é portador de informação, uma vez que, ao aparecer, interrompe o ritmo da nossa vida e nos obriga a ficar dependentes dele. O sintoma avisa-nos que, enquanto indivíduos, enquanto seres dotados de alma, estamos doentes, ou seja, perdemos o equilíbrio das forças da alma. O sintoma informa-nos de que algo falta. Revela um defeito, uma falha. A consciência apercebeu-se de que, para permanecermos sãos, há algo que nos está a faltar. Essa carência manifesta-se no corpo enquanto sintoma. O sintoma é, pois, o aviso de que algo falta.

			Quando o indivíduo compreende a diferença entre a doença e o sintoma, a sua atitude para com a doença e a sua relação com a mesma modificam-se rapidamente. Deixa de considerar o sintoma como o grande inimigo, cuja destruição deve ser o seu objetivo prioritário, passando a encará-lo como um aliado que o poderá ajudar a encontrar aquilo que lhe falta para vencer a doença. Nessa altura, o sintoma será como o Mestre que nos ajuda a estar atentos ao nosso desenvolvimento e conhecimento; um Mestre severo que será duro connosco se nos negarmos a aprender a lição mais importante. A doença não tem outro objetivo que não o de nos ajudar a colmatar as nossas «carências» e a tornarmo-nos sãos.

			O sintoma diz-nos o que é que nos falta – para o compreendermos temos, no entanto, de aprender a sua linguagem. O objetivo deste livro é ajudar o leitor a reaprender a linguagem dos sintomas. Dizemos reaprender na medida em que essa linguagem sempre existiu e, portanto, não se trata de a inventar, mas sim de a recuperar. A linguagem dos sintomas é de cariz psicossomático, ou seja, conhece a relação entre o corpo e a mente. Ao redescobrirmos a ambivalência da linguagem, de imediato conseguimos voltar a escutar e a entender aquilo que nos segredam os sintomas. E, se escutarmos com atenção, perceberemos que nos contam coisas bem mais importantes que os nossos semelhantes, dado que são companheiros mais íntimos, pertencem-nos por inteiro e são os únicos que nos conhecem de verdade. Tal pressupõe, sem dúvida, uma sinceridade difícil de suportar. Nunca um amigo nosso se atreveria a dizer-nos a verdade nua e crua, da forma que os sintomas o fazem. Não é, pois, de estranhar que tenhamos optado por esquecer a linguagem dos sintomas. É mais cómodo viver no engano. Mas não será fechando os olhos ou fingindo-nos surdos que conseguiremos manter os sintomas à distância. De uma maneira ou de outra, teremos sempre de os enfrentar. Se nos atrevermos a prestar-lhes atenção e a comunicar com eles, revelar-se-ão guias infalíveis no nosso caminho em direção à cura verdadeira. Ao nos dizerem aquilo que nos falta na realidade, ao «porem a nu» o tema que teremos de assumir de forma consciente, conferem-nos a possibilidade de tornar os sintomas supérfluos mediante processos de aprendizagem e de assimilação conscientes.

			Eis a diferença entre combater a doença e transformar a doença. A cura produz-se exclusivamente a partir de uma doença transformada, nunca com base num sintoma eliminado, uma vez que cura significa que o ser humano se torna mais são, mais completo (através do aumentativo de completo, gramaticalmente incorreto, pretendemos expressar uma maior proximidade da perfeição; é óbvio que são tão-pouco admite aumentativo). Cura significa redenção – aproximação dessa plenitude de consciência que se apelida também de iluminação. A cura

			consegue-se incorporando aquilo que falta, o que não é possível sem uma expansão da consciência. Doença e cura são conceitos que pertencem exclusivamente ao campo da consciência, pelo que jamais poderão aplicar-se ao corpo, visto que este nunca está nem doente nem são. No corpo refletem-se apenas, em cada situação concreta, estados de consciência.

			É unicamente neste contexto que se pode criticar a medicina académica. Esta fala em curar sem nunca ter em consideração este plano – o único em que a cura é possível. Sempre que a medicina não manifeste a pretensão de curar através da sua prática, não a criticaremos. A medicina limita-se a adotar medidas puramente funcionais que, enquanto tal, não são nem boas nem más, tratando-se apenas de intervenções viáveis no plano material. Nesse plano, a medicina pode ser, inclusive, prodigiosamente eficaz; não se podem criticar indiscriminadamente todos os seus métodos e, se houver necessidade disso, será unicamente quanto ao próprio, nunca em relação à generalidade. A questão que se coloca é se se envereda pela tentativa de mudar o mundo através de medidas funcionais, ou se já se compreendeu que esse propósito é vão e se desiste. Quem tenha detetado a armadilha do jogo não tem razões para continuar a jogar (… ainda que nada o impeça de o fazer), mas não tem, em todo o caso, o direito de ser desmancha-prazeres e dar cabo do jogo aos outros, porque, afinal de contas, perseguir uma ilusão também nos faz avançar.

			Trata-se, então, não tanto daquilo que se faz, mas de ter conhecimento daquilo que se faz. Quem seguiu o nosso raciocínio terá percebido que a nossa crítica se dirige tanto à medicina natural como à medicina académica, pois a primeira também procura chegar à cura através de medidas funcionais e fala em impedir a doença e na necessidade de se levar uma vida saudável. A filosofia é, em suma, idêntica; a diferença residirá apenas no facto de os métodos serem menos tóxicos e mais naturais. (Não nos referimos à homeopatia, que não se alinha nem com a medicina académica nem com a natural.)

			O caminho do indivíduo segue da insanidade para a sanidade, da doença para a saúde e para a salvação. A doença não é um obstáculo desagradável com que nos cruzamos, mas, sim, o caminho que o indivíduo percorre em direção à cura. Quanto mais encararmos esse percurso de forma consciente, mais ele será capaz de concretizar o propósito a que se destina. O nosso intuito não deve ser combater a doença, mas antes servirmo-nos dela; para o conseguirmos, teremos de alargar os nossos horizontes.

		


		
			2

			Polaridade e unidade

			E Jesus disse-lhes: 

			Quando dos dois fizerdes um só e quando fizerdes o de dentro como o de fora e o de fora como o de dentro e o de cima como o de baixo e do masculino e do feminino fizerdes um só, para que o masculino não seja masculino e o feminino não seja feminino, e quando tiverdes um olho em lugar de olhos e uma mão em lugar de mãos e um pé em lugar de pés e uma imagem em lugar de imagens, então entrareis no Reino.

			Tomás, Evangelhos Apócrifos, cap. 22

			Julgamos oportuno retomar aqui um tema que abordámos anteriormente em Schicksal als Chance: o tema da polaridade.

			Gostaríamos, por um lado, de evitar repetições enfadonhas, mas, por outro, achamos que a compreensão prévia da polaridade é um requisito indispensável para se poderem acompanhar os raciocínios que adiante iremos expor. De qualquer forma, nunca será excessiva a abordagem do tema, uma vez que constitui o problema central da nossa existência.

			Ao dizer Eu, o ser humano separa-se de tudo aquilo que perceciona e classifica como alheio ao Eu – o Tu – e, a partir desse instante, fica preso nas malhas da polaridade. O Eu prende-o ao mundo dos opostos, que não se reduz apenas ao Tu e ao Eu, mas separa ainda o interno do externo, a mulher do homem, o bem do mal, a verdade da mentira, etc. O ego impede-nos de perceber, reconhecer ou imaginar sequer a unidade, ou o todo, sob qualquer forma que seja. A consciência divide tudo em pares de opostos que nos põem em conflito, obrigando-nos a diferenciar e a optar por este ou por aquele. O nosso entendimento não faz mais que dissecar a realidade em pedaços cada vez mais pequenos (análise) e diferenciá-los (discernimento). Guiados por ele, dizemos sim a uma coisa e, simultaneamente, dizemos não à coisa oposta, uma vez que é sabido que «os contrários se excluem mutuamente». Porém, a cada não, a cada exclusão, incorremos numa carência – ora, para permanecermos sãos temos de permanecer completos.

			Talvez possamos apreciar agora a estreita ligação que existe entre o assunto doença/saúde e a polaridade. No entanto, podemos ser ainda mais categóricos e afirmar que a doença é polaridade e a cura consiste na superação da polaridade. Para lá da polaridade na qual, enquanto indivíduos, estamos imersos, reside a unidade – o Uno que tudo abarca e no qual os opostos se juntam. Esta dimensão do Ser pode chamar-se também de Todo, porque abarca tudo, e nada pode existir fora dessa unidade. Na unidade não existe mudança, transformação ou evolução, porque a unidade não está sujeita ao tempo e ao espaço. A Unidade-Todo está em permanente repouso, é o Ser em estado puro, sem forma nem atividade. Chamamos, aliás, a atenção para o facto de todas as definições da unidade serem formuladas forçosamente pela negativa: sem tempo, sem espaço, sem mudança, sem limites. Todas as manifestações positivas nascem do nosso mundo dividido e, por conseguinte, não são suscetíveis de serem aplicadas à unidade. 

			Vista pelo prisma da nossa consciência bipolar, a unidade surge como o Nada. Ainda que correta, esta formulação origina, porém, associações falsas. Os Ocidentais, principalmente, costumam reagir com alguma desilusão quando descobrem, por exemplo, que o estado de consciência almejado pela filosofia budista – o nirvana – significa Nada (textualmente: extinção). O ego do ser humano deseja sempre ter algo que se situe fora de si e não lhe agrada de todo a ideia de ter de se extinguir para passar a ser uno com o Todo. Na unidade, o Todo e o Nada fundem-se num só. O Nada renuncia a toda a manifestação e a todos os limites, subtraindo-se desta forma à polaridade. 

			A origem de todo o Ser é o Nada (o Ain Soph dos cabalistas, o Tao dos Chineses, o Neti Neti dos Hindus). Na verdade, nada mais existe sem princípio nem fim em toda a eternidade. 

			Podemos referir-nos à unidade, mas somos incapazes de a imaginar. A unidade é a antítese da polaridade. por esse motivo, apenas é concebível – e, em certa medida, suscetível de ser vivida – pelo homem que, por via de determinados exercícios ou técnicas de meditação, seja capaz de desenvolver a capacidade de unificar, ainda que de forma transitória, a polaridade do seu conhecimento. Porém, a unidade inviabiliza a descrição oral ou a análise filosófica, uma vez que o nosso raciocínio depende da premissa da polaridade. O reconhecimento sem polaridade, isto é, sem a divisão entre o sujeito e o objeto – entre o que reconhece e o que é reconhecido – é impossível. Não há reconhecimento na unidade, apenas Ser. Na unidade, todo o afã, todo o anseio e empenho, todo o movimento termina porque deixa de haver algo exterior pelo qual ansiar. Estamos perante o velho paradoxo de que só no Nada se encontra a plenitude. Consideremos, uma vez mais, o tal campo que podemos apreender de forma direta e segura. Todos possuímos uma consciência polarizadora do mundo. É importante reconhecermos que polar não é o mundo, mas antes, e apenas, o conhecimento que a nossa consciência dele nos transmite.

			Observemos as leis da polaridade no exemplo concreto da respiração, a qual fornece ao ser humano a experiência mais básica que este pode ter da polaridade. Inspiração e expiração alternam de forma constante e rítmica. Pois bem, o ritmo que definem não é mais que a alternância contínua entre dois polos. O ritmo constitui o esquema básico de toda a vida. O mesmo nos diz a Física, que afirma que todos os fenómenos se podem reduzir a oscilações. Se destruímos o ritmo, destruímos a vida, porque a vida é ritmo. Quem se negar a expirar não poderá voltar a inspirar. Isso indica-nos que a inspiração depende da expiração e que sem o seu polo oposto ela não é possível. Um polo depende do outro para existir. Se subtrairmos o primeiro, o segundo desaparecerá também. A eletricidade, por exemplo, gera-se através da tensão que se estabelece entre dois polos; se retirarmos um dos polos, deixa de haver eletricidade.

			Apresentamos agora um desenho muito conhecido, através do qual o leitor poderá ficar com uma ideia mais clara do problema da polaridade, que, neste caso, se traduz em primeiro plano/segundo plano ou, mais concretamente, cálice/caras. A forma que se visualiza depende da superfície que se coloca em primeiro plano – a branca ou a preta. Se interpretarmos a superfície preta como sendo o fundo, a branca surgirá em primeiro plano e veremos um cálice. A imagem muda quando consideramos que o fundo é a superfície branca, porque então vemos o negro em primeiro plano e aparecem-nos duas caras de perfil. Neste jogo de ótica, aquilo que importa é observar atentamente a nossa reação, ou seja, se fixamos a atenção numa ou noutra superfície. Os dois elementos, cálice e caras, estão presentes simultaneamente na imagem, mas obrigam o espectador a optar por uma ou por outra. Ou vemos o cálice ou as caras. Resumindo, podemos ver os dois aspetos da imagem sucessivamente, mas é muito difícil observá-los em simultâneo com a mesma clareza.
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			Este jogo de ótica é uma excelente maneira de abordarmos a polaridade. No retrato, o polo negro depende do polo branco, e vice-versa. Se suprimirmos um destes polos (pouco importa que seja o negro ou o branco), toda a imagem desaparecerá. Também aqui, o negro depende do branco, o primeiro plano depende do fundo, tal como a inspiração depende da expiração e o polo positivo da corrente elétrica depende do polo negativo. Esta interdependência absoluta dos opostos indica-nos que na base de cada polaridade existe uma unidade que nós, humanos, somos incapazes de apreender através da nossa consciência, uma vez que esta não permite a perceção simultânea. Ou seja, somos forçados a dividir toda a unidade em polos a fim de a podermos contemplar de modo sucessivo.

			Semelhante operação dá origem ao tempo, representação que deve a sua existência unicamente ao carácter bipolar da nossa consciência. As polaridades são, pois, dois aspetos da mesma realidade que somos forçados a contemplar sucessivamente. Qual das duas faces da medalha vemos em determinado momento depende, portanto, do nosso ângulo de visão. As polaridades apenas parecem opostos que se excluem mutuamente aos olhos do observador superficial – se observarmos com mais atenção, veremos que as polaridades, conjuntamente, formam uma unidade, na medida em que, para poderem existir, dependem uma da outra. Foi ao estudar a luz que a ciência fez esta descoberta fundamental.

			Havia na altura opiniões divergentes acerca da natureza dos raios luminosos: uma corrente advogava a teoria das ondas enquanto outra defendia a teoria das partículas. Cada uma excluía a outra. Se a luz é formada por ondas, não pode ser formada por partículas, e vice-versa: ou uma ou outra. Verificou-se mais tarde que esta distinção estava errada. A luz é simultaneamente onda e corpúsculo. Mas podemos também dar a volta à frase e afirmar que a luz nem é onda nem é corpúsculo. A luz é, na sua unidade, apenas luz e, como tal, não é passível de ser compreendida pela consciência bipolar do ser humano. Esta luz apenas se manifesta ao observador consoante o prisma pelo qual este a contempla, ora como onda, ora como partícula.

			A polaridade é como uma porta que, de um lado, tem escrita a palavra «entrada» e, do outro, «saída», mas que nem por isso deixa de ser a mesma porta que nos revela um ou outro dos seus aspetos, consoante o lado pelo qual a abordamos. O conceito de tempo surge por causa desta necessidade de dividir o que é unitário em aspetos que possamos contemplar sucessivamente, porque através da contemplação com uma consciência bipolar a simultaneidade do Ser converte-se em sucessão. Se por trás da polaridade se esconde a unidade, por detrás do tempo esconde-se a eternidade. Convém, no entanto, esclarecer: entendemos a eternidade no sentido metafísico de intemporalidade, não no sentido que lhe é dado pela teologia cristã de uma sequência ininterrupta de tempo.

			No estudo das línguas primitivas, é possível verificar o modo como a nossa consciência e a ânsia de compreender dividem em contrários o que originariamente era unitário. Segundo consta, os indivíduos de culturas passadas tinham uma maior capacidade para vislumbrar a unidade que se escondia por detrás da dualidade, dado que nas línguas da Antiguidade muitas palavras tinham sentidos contraditórios. Foi apenas com a evolução da linguagem, sobretudo mediante a transposição ou o prolongamento das vogais, que se começou a atribuir um polo único a uma voz originariamente ambivalente. (Sigmund Freud, no seu Contrassenso das Palavras Originais, refere-se a esse fenómeno!) Não é difícil, por exemplo, descortinar a raiz comum das seguintes palavras latinas: clamare (clamar) e quietus (quieto), ou siccus (seco) e sucus (suco). Altus tanto pode significar alto como profundo. Com origem no grego, phármakon tanto significa veneno como remédio. Em alemão, a palavra stumm (mudo) e stimme (voz) pertencem à mesma família, e em inglês podemos apreciar a polaridade da palavra without, que significa literalmente «com sem», mas que na prática apenas se atribui a um dos polos, concretamente a sem. O parentesco semântico de bös e bass aproxima-nos ainda mais do nosso tema. Em alto-alemão, a palavra bass significa gut (bom). Esta palavra já só a encontramos incluída em duas locuções compostas: furbass, que significa furwahr (verdadeiramente), e bass erstaunt, que se pode interpretar como sehr erstaunt (muito espantado). Pertencem ainda à mesma raiz a palavra inglesa bad (mau), bem como os termos alemães buße e büßen (penitência e expiar). Este fenómeno semântico segundo o qual se utilizava originalmente a mesma palavra para expressar significados contrários, como o Bem e o Mal, indica-nos claramente a unidade que existe por trás de toda a polaridade. É precisamente este equilíbrio entre o Bem e o Mal, que nos ocupará mais adiante, que revela a grande transcendência que advém de compreender a polaridade.

			A polaridade da consciência é vivida subjetivamente na alternância entre dois estados que se distinguem claramente um do outro: a vigília e o sono – estados que vivemos como correspondência interna da polaridade externa dia/noite que ocorre na Natureza. Por essa razão, falamos frequentemente de um estado de consciência diurno e de um estado de consciência noturno, ou do lado diurno e do lado noturno da alma. Intimamente ligada à polaridade está a distinção entre uma consciência superior e um estado inconsciente. Assim, durante o dia, chamamos à região da consciência que habitamos durante a noite, e da qual nos chegam os sonhos, inconsciente. Bem vistas as coisas, a palavra inconsciente não é um vocábulo feliz, visto que o prefixo in denota uma carência, e inconsciente não é bem o mesmo que falta de consciência. Durante o sono, encontramo-nos num estado de consciência diferente – não em falta de consciência, mas apenas numa denominação muito imprecisa do que é o estado de consciência noturno, à falta de vocábulo mais adequado. Mas então por que razão nos identificamos tão evidentemente com a consciência diurna?

			Estamos acostumados, desde a difusão da psicologia profunda, a imaginar a nossa consciência como estando dividida em estratos e a distinguir entre um supraconsciente, um subconsciente e um inconsciente.

			Esta classificação em superior e inferior não é, à partida, obrigatória, mas corresponde a uma perceção espacial simbólica que atribui ao céu e à luz o estrato superior e à Terra e à obscuridade o estrato inferior do espaço. Se quisermos representar graficamente este esquema da consciência, podemos traçar a seguinte figura:
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			O círculo simboliza a consciência que tudo abarca e que é ilimitada e eterna. Assim sendo, o perímetro do círculo não representa um limite: simboliza aquilo que tudo abarca. O ser humano está separado desse estado pelo seu Eu, o que dá lugar à criação do supraconsciente, subjetivo e limitado. Ele não tem, portanto, acesso ao resto da consciência, ou seja, à consciência cósmica – desconhece-a. (C. G. Jung chama a este estrato o «inconsciente coletivo».) A divisória entre o Eu e o restante «mar de consciência» não é, contudo, um absoluto; seria mais bem representada por uma espécie de membrana permeável de ambos os lados. Essa membrana corresponde ao subconsciente. Tanto contém substâncias que desceram do supraconsciente (esquecidas) como outras que estão próximas do inconsciente, por exemplo, premonições, sonhos, intuições, visões.

			Se alguém se identifica exclusivamente com o supraconsciente, reduzirá a permeabilidade do subconsciente, visto que as substâncias inconscientes lhe parecerão estranhas e, por conseguinte, causadoras de angústia. Uma maior permeabilidade pode suscitar faculdades mediúnicas. Para alcançar o estado da iluminação, ou da consciência cósmica, bastaria renunciar à divisória, de maneira que supraconsciente e inconsciente passassem a ser um só. Obviamente, semelhante passo equivaleria à destruição do Eu, cuja evidência depende da delimitação. Na terminologia cristã, este passo é descrito através das palavras «Eu (supraconsciente) e o meu Pai (inconsciente) somos um».

			A consciência humana tem expressão física no cérebro, atribuindo-se ao córtex cerebral as faculdades especificamente humanas do discernimento e do juízo. Não será de estranhar que a polaridade da consciência humana se reflita tão claramente na própria anatomia do cérebro. Como é sabido, o cérebro é composto de dois hemisférios unidos pelo chamado «corpo caloso».

			No passado, a medicina tentou combater diversos sintomas, como a epilepsia ou as grandes dores, seccionando cirurgicamente o corpo caloso, cortando assim todas as uniões nervosas entre os dois hemisférios (comissurotomia). Apesar do carácter aparatoso da intervenção, à primeira vista apenas se observaram deficiências pouco significantes nos pacientes. Assim, descobriu-se que os dois hemisférios são como dois cérebros capazes de funcionar independentemente. Porém, ao se submeter os pacientes operados a determinadas provas, verificou-se que os dois hemisférios cerebrais se distinguiam claramente, tanto pela sua natureza como pelas suas respetivas funções. Sabemos que os nervos de cada lado do corpo são governados pelo hemisfério contrário – a parte direita do corpo humano é governada pelo hemisfério esquerdo, e vice-versa. Se vendássemos os olhos a um destes pacientes e lhe colocássemos na mão esquerda um saca-rolhas, ele seria incapaz de identificar o objeto, ou seja, de encontrar o nome dele, ainda que não tivesse qualquer dificuldade em manuseá-lo corretamente. Se lhe colocássemos um objeto na mão direita, aconteceria precisamente o contrário: saberia como se chama, mas seria incapaz de o utilizar.

			Tal como acontece com as mãos, também os ouvidos e os olhos estão unidos ao hemisfério cerebral oposto. Numa outra experiência, com outra paciente, foram-lhe apresentadas diferentes figuras geométricas ao mesmo tempo que se lhe tapava sucessivamente o olho direito e o esquerdo. Quando diante do campo visual do olho esquerdo lhe foi apresentado um corpo nu – pelo que a imagem apenas podia ser captada pelo hemisfério direito –, a paciente sorriu e soltou uma gargalhada, mas em resposta à pergunta do investigador acerca do que havia visto apenas respondeu:

			– Nada, apenas um clarão – e continuou a rir.

			Quer isto dizer que a imagem percecionada pelo hemisfério direito produziu uma reação, mas esta não pôde ser captada pelo raciocínio nem formulada por palavras. Se se levarem cheiros apenas à fossa nasal esquerda, produz-se a reação correspondente, mas o paciente será incapaz de identificar o cheiro. Se se mostrar ao paciente uma palavra composta, como, por exemplo, futebol, de modo que o olho esquerdo apenas capte a primeira parte do termo, «fute», e o direito só veja a segunda, «bol», o paciente apenas lerá «bol», visto que a primeira não é analisada pelo hemisfério direito.

			Através destas experiências, desenvolvidas e levadas a cabo nos últimos anos, foi possível compilar informações que podemos condensar da seguinte forma: um e outro hemisfério diferenciam-se claramente pelas suas funções, capacidades e responsabilidades. O esquerdo poderia chamar-se «hemisfério verbal», pois está encarregado da lógica e da estrutura da linguagem, da leitura e da escrita. Decifra analítica e racionalmente todos os estímulos nestas áreas. Por outras palavras, pensa de forma digital. O cálculo e a numeração estão também a seu cargo, bem como a noção do tempo.

			No hemisfério direito, encontramos todas as faculdades opostas: em vez de demonstrar capacidade analítica, permite uma visão de conjunto de ideias, funções e estruturas complexas. A metade direita do cérebro permite que se conceba o todo (de uma figura) partindo de um fragmento apenas (pars pro toto). Segundo parece, devemos igualmente ao hemisfério cerebral direito a faculdade de conceção e estruturação de elementos lógicos (conceitos superiores, abstrações) que não existem na realidade. No hemisfério direito, encontramos unicamente formas orais arcaicas, que não se regem pela sintaxe, mas antes por esquemas sonoros e associações. Tanto a expressão lírica como a linguagem dos esquizofrénicos são expoentes da linguagem produzida pelo hemisfério direito. Reside aqui, também, o pensamento analógico e a arte de utilização dos símbolos. O hemisfério direito gera ainda as fantasias e os sonhos da imaginação e desconhece a noção de tempo, própria do hemisfério esquerdo.

			Consoante a atividade do indivíduo, um ou outro hemisfério dominará. O pensamento lógico, a leitura, a escrita e o cálculo exigem que o hemisfério esquerdo predomine, enquanto para escutar música, sonhar, imaginar e meditar se usa preferencialmente a área direita do cérebro. Qualquer que seja o hemisfério que predomine, o indivíduo são dispõe, também, de informações oriundas do hemisfério subordinado, visto que através do corpo caloso há um intercâmbio ativo de dados. A especialização dos hemisférios espelha com exatidão as antigas doutrinas esotéricas da polaridade. No taoismo, aos dois princípios originais nos quais se divide a unidade do Tao dá-se os nomes de Yang (princípio masculino) e Yin (princípio feminino). 

			Na tradição hermética, essa mesma polaridade expressa-se através dos símbolos do Sol (masculino) e da Lua (feminino). O Yang e o Sol são símbolos do princípio masculino, ativo e positivo, e corresponderiam no campo psicológico à consciência diurna. O Yin, ou princípio da Lua, refere-se ao princípio feminino, negativo e recetor, e corresponde ao inconsciente.

			Podemos relacionar com facilidade estas polaridades clássicas com os resultados da investigação do cérebro. Assim, temos que o hemisfério esquerdo, Yang, é masculino, ativo, supraconsciente e corresponde ao símbolo do Sol, portanto, ao lado diurno do indivíduo. A metade esquerda do cérebro rege o lado direito do corpo, ou seja, o lado ativo e masculino. O hemisfério direito é Yin, negativo, feminino – corresponde ao princípio lunar, ou seja, ao lado noturno do indivíduo e, logicamente, rege o lado esquerdo do corpo. Para facilitar o entendimento, fornecemos na tabela seguinte os detalhes dos respetivos conceitos.
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			Certas correntes da psicologia moderna deram uma volta de 90° à velha topografia vertical da consciência (Freud) e substituíram os conceitos supraconsciente e inconsciente por hemisfério esquerdo e hemisfério direito. Esta denominação é apenas uma questão de forma e pouco veio alterar o que diz respeito ao conteúdo, conforme podemos apreciar se compararmos as duas exposições. Tanto a topografia horizontal como a vertical não são mais do que manifestações do antigo símbolo chinês «Tai Chi» (o Todo, a unidade), que consiste num círculo dividido em duas metades, uma negra e outra branca, cada uma das quais encerra, semelhante a um gérmen, outro círculo também dividido em duas metades. A unidade divide-se na nossa consciência em polaridades que se complementam entre si, por assim dizer. O indivíduo que possuísse apenas uma das metades do cérebro seria muito incompleto. Pois bem, a noção do mundo que impera atualmente não é muito mais completa, porque é a que corresponde ao hemisfério cerebral esquerdo.

			[image: ]

			A partir desta perspetiva, apenas se aprecia o racional, o concreto e o analítico – os fenómenos que se inscrevem na causalidade e no tempo. Porém, uma noção do mundo tão racional apenas abrange «meia verdade», porque consiste na perspetiva de uma meia consciência, de uma só metade do cérebro. Todo o conteúdo da consciência que o homem comum, com alguma displicência, costuma apelidar de irracional, ilusório e fantástico não é mais do que o resultado da faculdade do ser humano para ver o mundo a partir do polo oposto.

			O reconhecimento desigual que se dá a estes dois pontos de vista complementares pode observar-se pelo facto de as aptidões do lado esquerdo terem sido reconhecidas e descritas com rapidez e facilidade, aquando de um estudo das diferentes faculdades de um e outro hemisfério cerebral, enquanto, no mesmo estudo, as competências do direito, que não parecia ser coerente, foram muito mais custosas de apurar. A natureza, evidentemente, valoriza sobremaneira as faculdades da metade direita, irracional, uma vez que em transe de morte se passa automaticamente do predomínio da metade esquerda para o predomínio da metade direita. Uma situação de perigo não é suscetível de ser resolvida através de um processo analítico, e o hemisfério direito, graças à sua perceção de conjunto, faculta-nos a possibilidade de atuar de forma serena e consequente. O fenómeno sobejamente conhecido da visualização instantânea de toda a vida num só segundo corresponde certamente a esta permuta automática. Em transe de morte, o indivíduo passa em revista toda a sua vida e vive uma vez mais todas as situações da sua trajetória vital, o que constitui uma boa prova daquilo a que anteriormente apelidámos de intemporalidade da metade direita.

			Na nossa opinião, a importância da teoria dos hemisférios reside no facto de a ciência ter compreendido que o conceito do mundo que defendia era enviesado e incompleto e ter começado agora, graças ao estudo do hemisfério direito, a dar sinais de que reconhece a necessidade de ver o mundo também por este outro prisma. Com base nisto, a apreensão e compreensão da lei da polaridade como uma lei fundamental do mundo deixaria de ser uma impossibilidade. Tal intuito fracassa, porém, quase sempre, devido à absoluta incapacidade da ciência para o pensamento analógico (metade direita).

			A lei da polaridade deveria ficar bem explícita graças ao exemplo que se segue: a consciência humana divide a unidade em dois polos, que se complementam (compensam) mutuamente e necessitam, portanto, um do outro para existirem. A polaridade acarreta a incapacidade de contemplar simultaneamente os dois aspetos da unidade e obriga-nos a fazê-lo de modo sucessivo, o que leva a que surjam os fenómenos do ritmo, do tempo e do espaço. Para descobrir a unidade, a consciência, alicerçada na polaridade, tem de se socorrer de um paradoxo. A vantagem que a polaridade nos oferece é a capacidade de discernimento, que não seria possível sem ela. A meta e o anseio da consciência polarizada é superar a sua condição incompleta, determinada pelo tempo, e voltar a ser completa, ou seja, sã.

			Todos os caminhos de salvação, ou de cura, conduzem da polaridade à unidade. O passo no sentido da unidade constitui uma mudança qualitativa de tal modo radical que a consciência polar dificilmente o consegue conceber. Todos os sistemas metafísicos, todas as religiões e escolas esotéricas ensinam exclusivamente este caminho da polaridade à unidade. Depreendemos que nenhuma dessas doutrinas se interessa por uma «melhoria deste mundo», mas antes pelo «abandono deste mundo».

			Ora, é precisamente este ponto que mais contestação suscita em relação a tais teorias. Os críticos apontam as injustiças e calamidades do mundo e acusam as doutrinas de orientação metafísica de terem uma atitude antissocial e fria perante tantos flagelos, visto apenas estarem interessadas, de forma egoísta, na sua própria redenção.

			As acusações mais frequentes são de evasão e de indiferença. Lamen-tamos que esses críticos não se debrucem mais profundamente sobre uma doutrina, de forma a melhor a compreenderem, antes de a derrubarem, preferindo precipitar-se numa mescla de opinião pessoal e conceitos mal entendidos, repescados de alguma outra doutrina, chamando «crítica» a tal absurdo.

			As más interpretações não datam de hoje. Jesus ensinou unicamente o caminho que conduz da polaridade à unidade, mas nem os seus discípulos mais chegados (à exceção de João) o compreenderam corretamente. Jesus apelidou a polaridade de este mundo e à unidade chamou Reino dos Céus, ou a Casa de Meu Pai, ou, simplesmente, o Pai. Afirmou que o seu Reino não era deste mundo e indicou o caminho que conduzia até ao Pai. As suas palavras, porém, foram interpretadas de uma forma concreta, material e mundana. O Evangelho de S. João revela-nos, capítulo após capítulo, esta interpretação equivocada das palavras de Cristo: Jesus fala do templo que reconstruirá em três dias, e os seus discípulos julgam que se refere ao Templo de Jerusalém, ao passo que Ele faz alusão ao seu corpo. Jesus fala com Nicodemos no renascer do Espírito, e aquele julga que Ele se refere ao nascimento de uma criança. Jesus fala à samaritana da água da vida, e esta pensa em água potável. Poderíamos apontar muitos outros exemplos de como Jesus e os seus discípulos possuíam pontos de referência totalmente distintos. Jesus procurava dirigir o olhar do homem para o significado e a importância da unidade, enquanto os seus ouvintes se agarravam angustiada e compulsivamente ao mundo polar. Não conhecemos de Jesus qualquer exortação, nem uma sequer, no sentido de melhorar o mundo e convertê-lo no paraíso; pelo contrário, através de cada frase que profere, procura animar o ser humano para que este dê o passo que o conduza à salvação e à saúde.

			No início, porém, o percurso amedronta, na medida em que conduz através do sofrimento e do horror. O mundo só pode ser vencido uma vez que tenha sido assumido – apenas assumindo o sofrimento se pode destruí-lo, porque o mundo é sempre sofrimento. O esoterismo não apregoa a fuga do mundo, mas antes a «superação do mundo». Superação do mundo, no entanto, não é senão outra forma de dizer «superação da polaridade», o que equivale a defender a renúncia do Eu, do ego, porque apenas aquele cujo Eu não o separe do Ser alcançará a plenitude. Não deixa de ser irónico que um caminho cujo objetivo é a destruição do ego e a fusão com o todo seja rotulado de «caminho de salvação egoísta». A motivação que leva a enveredar pelo caminho da salvação não se baseia na expectativa de alcançar um mundo melhor nem nalguma esperança vã de «recompensa pelos sofrimentos deste mundo» («o ópio do povo»), mas sim na convicção de que este mundo concreto no qual vivemos apenas adquire algum sentido quando há um ponto de referência exterior a ele.

			Quando frequentamos uma escola sem um fim ou propósito determinado, por exemplo, uma na qual apenas se aprende por aprender, sem qualquer perspetiva, meta ou objetivo, o estudo carece de sentido. A escola e o estudo apenas adquirem sentido quando há um ponto de referência que se situa fora dela. Aspirar a uma profissão não é o mesmo que «evadir-se da escola», bem pelo contrário: o objetivo confere coerência aos estudos. Da mesma maneira, esta vida e este mundo convergem quando o nosso objetivo se traduz no desejo de os superar. A finalidade de uma escada não é ser um pedestal, mas sim um recurso para subir.

			A falta de um ponto de referência metafísico faz com que a vida, atualmente, careça de sentido para muita gente, porque o único sentido que nos resta chama-se progresso. O progresso, porém, não tem outro objetivo que não seja mais progresso. Dessa forma, o que em tempos foi caminho converteu-se hoje em excursão.

			Para se poder compreender a doença e a cura, importa entender o que é que a segunda realmente significa. Se perdermos de vista que curar significa sempre aproximarmo-nos da saúde, que se traduz na unidade, procuraremos sempre o objetivo da cura na polaridade e teremos o fracasso assegurado. Se transpusermos para os hemisférios cerebrais aquilo que, até agora, entendíamos como unidade, a qual apenas conseguimos alcançar mediante a conciliação dos opostos – a coniunctio oppositorum –, veremos claramente que o nosso objetivo de superação da polaridade equivale, nesse plano, ao fim da alternância de predomínio dos hemisférios cerebrais. A separação tem igualmente de se converter em união no plano do cérebro.

			Aqui se manifesta a verdadeira importância do corpo caloso, o qual tem de ser de tal modo permeável que faça dos dois cérebros um só. Esta disponibilidade simultânea das faculdades de ambas as metades do cérebro seria o equivalente corporal da iluminação. Trata-se do mesmo processo anteriormente descrito no nosso modelo de consciência vertical: quando o supraconsciente subjetivo se funde com o inconsciente objetivo, alcança-se a plenitude.

			A universalidade desta transição da polaridade para a unidade pode ser inferida numa infinidade de expressões. Já aqui referimos a filosofia chinesa do taoismo, na qual as duas forças universais se chamam Yin e Yang. Os hermetistas falavam da união do Sol e da Lua, ou das bodas da água e do fogo. Expressavam, além disso, o segredo da união dos opostos através de frases paradoxais como: «O sólido tem de se tornar fluido, e o fluido de se tornar sólido». O símbolo antigo da vara de Hermes (caduceu) exprime a mesma lei: aqui, as duas serpentes representam as forças polares que se devem unir na vara. Encontramos um símbolo idêntico na filosofia hindu, sob a forma de duas correntes de energia que percorrem o corpo humano – Ida (energia feminina) e Pingala (energia masculina) – e se entrelaçam, como serpentes, em torno do canal mediano, Shushumna. Quando o praticante de ioga consegue conduzir a energia das serpentes pelo canal central acima, conhece o estado da unidade. A cabala representa a mesma ideia através das três colunas da Árvore da Vida, e a dialética chama-lhe «tese», «antítese» e «síntese». Nenhum desses sistemas, dos quais apenas mencionámos uns poucos, se encontra numa relação causal, sendo todos expressão de uma lei metafísica central que procuraram expressar em planos, concretos ou simbólicos, diferentes. Pouco nos importa um sistema determinado, o que importa é manter a perspetiva da lei da polaridade e verificar a sua validade em todos os planos do mundo das ideias.

			A polaridade da consciência coloca-nos sempre perante duas possibilidades de ação e obriga-nos a tomar uma decisão, se não quisermos abandonar-nos à apatia. Existem sempre duas possibilidades, mas só podemos realizar uma delas. Por isso, perante cada ação, a possibilidade contrária fica por realizar. Temos de escolher e decidir se ficamos em casa ou se saímos, se trabalhamos ou descansamos, se temos filhos ou não, se reclamamos o dinheiro que nos devem ou se perdoamos a dívida, se matamos o inimigo ou o deixamos viver. O tormento da escolha persegue-nos continuamente. Não podemos iludir a tomada de decisão, porque «não fazer nada» é decidir contra a ação e «não decidir» é uma decisão contra a tomada de decisão. Uma vez que somos forçados a decidir, esforçamo-nos para que pelo menos a decisão tomada seja correta, ou sensata. Para isso, temos de recorrer a um conjunto de princípios. Quando dispomos de princípios, as decisões tornam-se fáceis: procriamos porque os filhos servem para preservar a espécie humana, matamos os nossos inimigos porque ameaçam os nossos filhos, comemos legumes porque nos dizem que é saudável e damos de comer a quem tem fome porque é ético fazê-lo. O sistema funciona bem e facilita a tomada de decisões – basta que façamos o que é considerado correto. Pena é que o nosso sistema de valores, que tanto nos ajuda na tomada de decisões, seja continuamente questionado por outras pessoas que optam, em cada caso concreto, pela decisão contrária, defendendo-a com base noutros sistemas de valores: há aquelas que optam por não ter filhos porque existem demasiadas pessoas na terra; há quem não mate os seus inimigos porque também são seres humanos; há quem coma muita carne porque ela é saudável; e há quem deixe pessoas morrerem à fome porque é esse o seu fado. É óbvio, à partida, que os valores dos outros estão sempre errados, e irrita-nos que o mundo inteiro não se paute pelos mesmos que nós. Começa, então, a nossa batalha para defender os nossos valores e convencer o maior número possível de pessoas de que temos razão. Como objetivo final, naturalmente, deveríamos convencer todos os seres humanos da justiça dos nossos valores e aí, sim, teríamos um mundo melhor, mais íntegro e feliz. É pena que todos pensem assim, e que a guerra das opiniões justas se arraste sem tréguas, ainda que todos desejem somente fazer o que está correto. A bem dizer, o que é que está correto? O que é que está errado? O que é o Bem? O que é o Mal? Muitos pretendem sabê-lo, mas não chegam a consenso, e cabe-nos, então, a nós decidir em quem acreditar. É de enlouquecer! 

			A única coisa que nos pode salvar deste dilema é a ideia de que no seio da polaridade nem o Bem nem o Mal absoluto existem – em absoluto não há justiça nem injustiça. Cada apreciação é sempre subjetiva e pressupõe um padrão de referência que, por sua vez, também é subjetivo. Cada apreciação depende do ponto de vista do observador e, partindo desse ponto de referência, está sempre correta. O mundo não é suscetível de ser dividido entre aquilo que «pode ser» – e que, por isso, é justo e bom – e aquilo que «não deve ser» – e que, por essa razão, deve ser combatido e aniquilado. Semelhante dualismo irreconciliável – verdade/erro, bom/mau, Deus/Demónio –, em vez de nos afastar da polaridade, ainda nos afunda mais nela.

			A solução reside unicamente num terceiro ponto a partir do qual, por terem atingido aí a unidade, todas as alternativas, todas as possibilidades, todas as polaridades surgem como igualmente boas e verdadeiras, ou igualmente falsas e más, sendo, por isso, justificada a sua existência, dado que sem elas o Todo não estaria completo. Por essa razão, ao falarmos da lei da polaridade, insistimos sempre no facto de um polo não poder existir sem o outro. Tal como a inspiração depende da expiração, também o Bem depende do Mal, a paz da guerra, e a saúde da doença. Não obstante, os homens teimam em aceitar um polo apenas e empenham-se em combater o outro. Porém, quem combate qualquer um dos polos do universo combate o Todo – porque cada parte encerra em si o Todo (pars pro toto). Por alguma razão Jesus terá dito: «Aquilo que fizerdes ao mais pequeno dos meus irmãos a mim o fazeis!»

			Teoricamente, a ideia é simples, mas o ser humano resiste em aceitá-la porque aquilo que custa é pô-la em prática. Se o objetivo é chegar à unidade indiferenciada que abrange os opostos, então o ser humano não pode estar completo – ou seja, são – enquanto se inibir e enquanto teimar em não admitir que algo se passa na sua consciência. Toda a atitude do género «Jamais faria isso!» é uma forma segura de renunciar à plenitude e à iluminação. Não há no universo nada que não tenha a sua razão de ser; o que acontece é que existem muitas coisas cuja razão de ser escapa ao indivíduo. Na realidade, todos os esforços do ser humano visam esse fim: descortinar a razão de ser das coisas – chamamos a isso tomada de consciência –, e não mudar as coisas. Não há nada a mudar nem a melhorar a não ser a própria visão da realidade.

			O ser humano vive demasiado tempo convencido de que é capaz de mudar, reformar e melhorar o mundo através da sua atividade, através das suas obras. Esta crença não passa de uma ilusão e deve-se à projeção que o indivíduo faz da sua transformação. Por exemplo, se uma pessoa ler o mesmo livro em momentos diferentes da sua vida, cada leitura provocará um efeito diferente, consoante o desenvolvimento da sua personalidade. Se não houvesse garantia da imutabilidade do livro, poder-se-ia julgar que o seu conteúdo tinha evoluído. 

			Os conceitos de «evolução» e «desenvolvimento» aplicados ao mundo não são menos enganosos. O indivíduo julga que a evolução acontece como resultado de certos processos e intervenções e não se apercebe de que ela não passa da execução de um modelo previamente existente. A evolução nada gera de novo, faz apenas com que aquilo que É, e sempre foi, se manifeste gradualmente. A leitura de um livro é um excelente exemplo disso: conteúdo e ação existem de uma só vez, porém, o leitor apenas os pode assimilar passo a passo através da leitura. 

			É através da leitura que a pessoa conhece gradualmente o conteúdo do livro, ainda que este exista há vários séculos. Isso não quer dizer que esse conteúdo seja criado através da leitura, mas antes que através desse processo, passo a passo e ao longo do tempo, o leitor assimila um modelo previamente existente.

			Não é o mundo que muda, mas sim os homens que apreendem, progressivamente, aspetos e estratos diferentes do mundo. Sabedoria, plenitude e tomada de consciência significam capacidade para reconhecer e contemplar tudo o que se manifesta na sua verdadeira essência. Para poder reconhecer e assumir a ordem, o observador deve primeiro estar em ordem. A ilusão da mudança produz-se em virtude da polaridade, que converte o que é simultâneo em sucessivo e o unitário em duplo. Por essa razão, as filosofias orientais apelidam o mundo da polaridade de ilusório ou «Maya» (de engano) e exigem que o indivíduo que busca o conhecimento e a libertação reconheça, antes de mais, que o mundo das formas não passa de ilusão e compreenda que, na realidade, não existe. A polaridade impede que a unidade seja captada em simultâneo, mas o tempo trata de restabelecer automaticamente a unidade, na medida em que cada polo é compensado ao ser sucedido pelo polo oposto. É a chamada Lei do Princípio Complementar. Tal como a expiração depende da inspiração, e a vigília sucede ao sono, e vice-versa, cada realização de um polo exige a manifestação do seu polo oposto. O princípio complementar faz com que se mantenha o equilíbrio dos polos, independentemente daquilo que os humanos façam ou deixem de fazer, e determina que todas as modificações se combinem na imutabilidade.
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